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Resumo: O planejamento do ensino sustenta-se na expectativa de interação com determinada experiência curricular, por sua vez motivada nos objetivos da Educação. A despeito do tipo de planejamento adotado, as condições de avaliação do ensino dependem da possibilidade de o sujeito aprendente participar da experiência curricular e nela situar-se em sintonia com os objetivos maiores que a motivaram. Tomada como experiência curricular, a atividade de leitura  no ensino à distância apresenta-se como um problema para a Educação, haja vista que o prejuízo na interação entre professor e aluno pode levar à perda da sintonia com relação aos objetivos de leitura. Deste modo, a experiência de leitura no ensino à distância pode não levar o aluno, tanto ao desenvolvimento das competências de leitura desejáveis nos diferentes níveis e ciclos da educação formal, como à construção de conhecimentos mínimos esperados. Este trabalho descreve pesquisa em desenvolvimento na qual se analisam as condições de planejamento da experiência de leitura destinada à formação de professores em regime de ensino semi-presencial.

As condições gerais da Educação contemporânea assinalam a cada dia mais o interesse na utilização de estratégias não presenciais, ainda que não em plena substituição à experiência presencial que assegure ao aluno o convívio com a cultura escolar. Sob a ótica do bom senso, educação à distância é algo incoerente e profundamente indesejável, à medida que, por força das circunstâncias que interferem na relação entre educador e educando, uma tal modalidade de formação tende a reduzir-se à dimensão estritamente informativa do ensino, ou mesmo ao treinamento, de cunho comportamentalista. Existem, no entanto, aplicações específicas da educação à distância, as quais, combinadas às verdadeiras formas presenciais, permitem sejam superadas as limitações determinadas pelo tempo disponível para convivência escolar. Assim, por exemplo, disciplinas de 30h/a semestrais (com 2h/a semanais) poderiam passar a contar com outras 30h/a de formação à distância, sem prejuízo da Educação, pois que sustentadas pelas relações construídas presencialmente. Nestas palavras com que se abre o presente artigo, segue, assim, um alerta contra o fascínio alienante que as práticas tecnológicas vêm exercendo sobre a Educação neste início do Século XXI, buscando, sobretudo, situar seu espaço em uma posição que venha a favorecer a formação dos sujeitos escolares e não, reduzi-la a banalidades instrucionais que nada contribuam para o desenvolvimento social e intelectual dos cidadãos. Isto posto, comecemos o artigo.

No âmbito dos programas de educação à distância , o desenhista instrucional (do Ing.: instructional designer) ocupa a função de conceber a estrutura formal do material a ser utilizado pelo aluno na experiência de ensino. Considerando-se o modelo básico de equipe de EAD, conforme ilustrado na Figura 1...
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Figura 1: Modelo Básico de Equipe de EAD

... o desenhista instrucional atua na definição da melhor alternativa de distribuição das informações e atividades a serem disponibilizadas ao aluno, de modo a garantir o menor custo possível de interação. Assim, este opera, simultaneamente, junto ao professor autor da experiência de formação e as demais equipes, da natureza técnica, como o web-designer, ou o programador visual (responsáveis pela concepção da forma final como a experiência chega ao aluno) e a engenharia de veiculação (responsável pelo aparato técnico que assegura a operacionalização do sistema administrativo do ensino, incluindo as condições materiais de veiculação de informações). Cabe, portanto, ao desenhista instrucional assegurar que as marcas da autoria do professor sejam preservadas – tanto no que concerne ao conteúdo, quanto ao estilo próprio de traçar a experiência de ensino – e, ao mesmo tempo, que aula simulada na experiência de EAD seja capaz de provocar o mesmo tipo de efeitos que causariam quando em presença do professor em sala de aula.

Considerando-se os dois aspectos a serem satisfeitos no trabalho do desenhista instrucional, observa-se que, não obstante a necessidade de uma formação específica em planejamento curricular e didática, o exercício da função exige a adoção de critérios de adequação baseados princípios das ciências da linguagem, particularmente, com base nos quais possa operar com alguma teoria referente a conceitos como o de texto e processamento da leitura. Observando-se, no entanto, o fato de que a comunicação materializada em contextos de educação formal – presenciais ou não – envolve intencionalidades específicas, não necessariamente arroladas em outras instâncias de interação, a teoria a ser adotada pelo desenhista instrucional necessita incorporar argumentos que expliquem fatores que possam prejudicar os estados de leitura e interação produzidos a partir de contextos comunicativos marcados pelo estresse oriundo do distanciamento entre os interlocutores.

A questão essencial subjacente ao suporte teórico do desenhista instrucional consiste, então, na oferta de recursos para que se responda à seguinte pergunta: como assegurar minimamente que os objetivos curriculares da experiência de ensino proposta não se percam através de estados de leitura não intermediados pelo próprio professor? Objetivamente, o tratamento do objeto relacionado a esta pergunta implica o reconhecimento de fatores que interferem na formulação de juízos durante o processo de leitura, bem como daqueles que interferem no universo de valores que, professores e alunos, possam imprimir aos textos com os quais interagem, de modo tal que os juízos decorrentes podem variar imensamente de sujeito para sujeito. 

Em contextos comunicativos não escolares, tais questões não necessariamente se tornam prejudiciais no processo de interação, haja vista que os sujeitos – particularmente na Pós-Modernidade – percebem-se autorizados a construírem juízos muito mais a partir de seus próprios sistemas de valores e crenças, do que sobre parâmetros de verdade instaurados na ordem de uma razão comum, extra-individual. No contexto da educação formal, todavia, a leitura é mais do que um estado individual, é um estado de compartilhamento de leituras de mundo, de modo que o objeto lido passa a funcionar como instrumento de objetivos traçados na ordem do planejamento do ensino e não, na ordem das individualidades. Mesmo quando a pluralidade de juízos se dê – e isto é praticamente irrecorrível, por força da própria natureza cognitiva humana – os estados de leitura diversos organizam-se sob as mesmas condições frente a postura mediadora do professor, assim resultando que, ainda que diversos, os juízos convirjam para algum ponto de centralidade comum. Na postura mediadora do professor, percebe-se, não um impositor de juízos que devam prevalecer sobre os demais, mas sim, um orientador de contextos de leitura, aquele que indica o sentido coletivo de um esforço conjunto de leitura. Nesta postura prevalece, também, a orientação quanto ao modo pelo qual provocar juízos leitores, ora subjetivos, ora objetivos, ora globalizantes e indutivos, ora particulares e dedutivos, deste modo ampliando os recursos de cada sujeito para se posicionar frente ao mundo como leitor.

Na ausência da figura do professor enquanto mediador, tal como na EAD, os estados de leitura de cada aluno operam por si próprios, individualmente, desagregados do sentido coletivo que a experiência da aula lhes proporciona. Deste modo, a relação do aluno com o texto simulacro de aula, em que consiste a experiência de ensino à distância, corre o risco de não lhe proporcionar qualquer tipo de desenvolvimento, seja enquanto leitor de mundo, seja, do ponto de vista mais estrito, enquanto sujeito da instrução. Ocorre, entretanto, que, não havendo qualquer desenvolvimento – ou mesmo, garantia de expectativa por algum desenvolvimento – deixa de haver sentido no emprego de experiências não presenciais na esfera da educação formal regular.

A figura do desenhista instrucional assume, por este motivo, um papel determinante nos sistemas de EAD, tanto por ser responsável pelo restabelecimento do contexto sócio-comunicativo no interior da aula a ser estruturada, como por estar, conseqüentemente, assegurando a legitimidade dos próprios sistemas como meios de educação formal. Este texto apresenta algumas contribuições de ordem teórica destinadas a orientar a definição de parâmetros a serem empregados pelos desenhistas instrucionais na avaliação das condições de adequação do texto veiculado como instrumento de EAD. 

1. TEXTO COMO PROCESSO COGNITIVO

Segundo as clássicas tradições, o texto é tido como uma forma gráfica impressa em plano finito, organizado através da lógica imposta pelo código da língua escrita, seja este qual for. Nossa tradição formou o conceito de texto a partir da experiência social greco-romana, no interior da qual a cultura da escrita, tal como a conhecemos, se fundou, ainda hoje perpetuando-se através das inúmeras formas de resistência contra a introdução de modelos não verbais no imaginário que compõe o senso comum acerca do que se compreende por texto. Assim, por exemplo, na educação formal, o texto persiste agregado às práticas de leitura e escrita dos códigos alfabéticos, justificando-se a imensa dificuldade para que se construa um coletivo de sujeitos agentes de letramento nas disciplinas que não necessariamente tomam da escrita como textos específicos de suas práticas de formação.

Agregada à cultura do texto escrito, construir-se-ia, também, a partir da Idade Moderna, uma cultura mais ampla, de ordem civilizatória, no entorno da qual o homem desenharia todo um modelo de compreensão e ajuizamento de mundo. A racionalidade científica do homem moderno instituiria uma sociedade regida pela razão e orientada no sentido de determinar certas condições para o ajuizamento de verdades universais de mundo. Em que pese a extensa discussão no interior das comunidades acadêmicas sobre a natureza da verdade e sobre o potencial humano para concorrer com a onisciência de Deus, a cultura científica instalada no imaginário público provocaria na sociedade o desenvolvimento de um comportamento ajuizador de verdades, o qual se refletiria sobre a própria cultura da escrita. 

Tomado como fonte de revelação da razão humana, o texto passaria a materializar na cultura científica o ajuizamento da verdade, esta que de tal forma viria a se consagrar, a ponto de que nenhuma outra verdade se compreenderia como legítima, exceto a da escrita acadêmica. Deste modo, a atitude de ler consistia, sobretudo, no ajuizamento da verdade celebrada pela ciência, como um dogma a prevalecer sobre qualquer outra forma de ajuizamento de mundo. É, portanto, assim que o conceito de texto se forma no imaginário público: algo que consiste em si mesmo, não dialoga com o leitor, mas se forma com a finalidade de prevalecer sobre o juízo de quem o lê.

Ocorre, todavia, que o sentido de verdade impresso ao texto na cultura científica parte do pressuposto de que nenhum estrangeirismo provoque o desejo de romper com a crença de uma verdade a priori no texto escrito, bem como com crença de que o texto escrito deva prevalecer sobre outras formas de textualidade, especialmente a fala. Havia, por conseguinte, na cultura científica, uma identidade sócio-cultural que prevalecia sobre expectativas individuais, modelando-se à luz do princípio da intolerância às diferenças, aos estrangeirismos que se marcassem por outras formas de conceber a verdade e as formas de texto.

Os sujeitos sociais contemporâneos apresentam, todavia, propriedades bastante peculiares se comparadas à tradição moderna. A descentração da identidade cultural permitiu a pluralização de sujeitos, vindo-se a incorporar às práticas da sociedade científica, sem compartilharem do desejo de se reduzir às suas crenças. Dá-se, a partir daí, um fenômeno curiosíssimo, caracterizado pelo confronto de culturas frente à utilização dos mesmos instrumentos culturais, provocando a necessidade de se redimensionar o conceito de texto.

A primeira das transformações ocorridas no sentido corrente de texto viria a ser provocada pela ruptura com a crença em verdades hegemônicas e não dialogais. A figura de um texto cuja verdade devesse ser descoberta e reverenciada através da leitura, cede lugar a um texto com o qual se interage, em busca de diálogo, de mútua significação. Deste modo, o processo de leitura torna-se um processo de construção de sentidos, plurais e imediatamente significativos para os sujeitos em estado de leitura, perdendo-se o interesse em leituras decifrativas, centradas na busca da verdade unilateral do texto. Cada leitor assume, a partir de então, um papel de co-autor, assumindo uma identidade em que a subjetividade prepondera sobre a logicidade da verdade imanente no próprio texto, autorizando-se a recriar o texto através de sua própria leitura. Aquele instrumento do saber de outrem, veiculado desde a academia para a esfera pública, cede espaço para um instrumento de provocação de novos saberes, libertos da alienação provocada pela razão científica sobre as subjetividades individuais.

Outra das transformações ocorridas no conceito de texto resulta do processo de pluralização de tecnologias de escrita de mundo, disseminada na esfera pública a partir do século passado. O que se resumira à escrita alfabética e suas formas correspondentes em outras culturas, expandira-se rapidamente a uma enormidade de alternativas de expressão, permitindo-se que os sujeitos passassem a eleger instrumentos de leitura e escrita de mundo que mais proximamente atendessem a suas vocações culturais, sócio-afetivas e intelectuais. Inúmeras alternativas de textos não verbais se impregnam nas práticas sociais cotidianas, não apenas mesclando-se com a escrita convencional, mas também aplicando as possibilidades de agregação de novos sujeitos leitores de mundo. Paralelamente, estetas como Luigi Pareyson já assinalavam que os meios de expressão individuais preponderariam sobre os clássicos parâmetros de expressão geométrica e cartesiana de mundo, fundando uma era em que o direito à expressão asseguraria o direito à identidade e à escolha de formas de significação. A concepção de um modelo de texto instituído no interior de culturas hegemônicas substituía-se por uma em que o texto instituía-se pelo prazer de auto-significar-se, de se fazer instituinte de novos textos.

Como resultado destas transformações, o conceito clássico de texto tornou-se superado, deixando de abraçar os fenômenos arrolados como tal nas diversas práticas sociais. Uma forma a priori que pudesse definir o que vem a ser o texto na Pós-Modernidade resulta impossível, à medida que cada subjetividade está legitimamente autorizada a fundar as mais variadas formas, sem prejuízo de comunicabilidade. As próprias formas cotidianas do mundo, pensadas para serem somente coisas utilitárias, passam, elas próprias, a significar os sujeitos que as utilizam, tornando-se textos intencionalmente empregados. Conseqüentemente, não cabe mais na sociedade contemporânea pré-qualificar alguns textos como tal e outros como não-textos, ou textos de outra natureza, à medida que eleição das formas textuais passou a ser da competência de quem os recria, transformando-as em textos para si. Escritos ou não escritos, gráficos ou não, os textos se pluralizam a cada dia, de forma inusitada. 

No anverso desta questão, deve-se ter em conta que, na própria definição do que vem a ser texto, inclui-se a problemática do que vem a ser a leitura, esta que, propriamente, legitima como texto àquilo que, em princípio, é apenas uma forma. Muito da legitimidade do texto em sua concepção tradicional associava-se à crença em sua verdade interna, esta, portanto, que o definia como algo relevante a priori. Aliando-se à pluralização das formas de textos, a leitura na pós-moderna passou a afiançar a verdade ao próprio leitor, ao qual cumpre, então, definir, ou não, algum sentido naquilo que lê. Nesta perspectiva, o texto se constitui à medida que se torne significativo para quem o lê, não mais se assumindo que fosse o leitor quem se constituísse como tal à medida que fosse capaz de encontrar o significado de um texto.

Perante o leitor instituído hoje, nenhum resultado universal de leitura se pode antecipar, até que o estado de leitura se inicie e o próprio leitor, individualmente, a processe. O texto se individualiza, em um movimento contrário ao da universalidade com que fora tratado na cultura científica moderna, à medida que o leitor deixava de ser tomado como um sujeito coletivo, para se instalar na esfera do único subjetivo.

Este estado de coisas dá a sugerir a necessidade de que a definição de texto seja instaurada, não nas propriedades formais daquilo que se dá a ler, mas sim, no universo do próprio sujeito leitor, no estado de leitura que se processa internamente em sua mente. Uma definição desta ordem deve dar a prevalecer a generalidade da forma material do texto e, ao mesmo tempo, centralizar a individualidade do sujeito que o processa, transformando-o em texto propriamente. Assim, tal como já arrolado em SENNA (1999)
, a melhor alternativa de definição para o fenômeno texto contemporâneo é a que o toma como “qualquer coisa a qual se possa atribuir um significado”, cuja aparente banalidade captura toda a complexidade que se transfere para as instâncias de processamento da leitura. 

A objetividade do texto no interior da mente humana situa o leitor como o sujeito que centralmente atua para sua existência, provocando-se, desta maneira, a transferência de sua natureza instituinte da esfera da materialidade externa (a forma) para o universo simbólico de cada um que processa a leitura. Cada texto, portanto, torna-se uma experiência única e singular, sujeita às condições instituintes segundo as quais se materializa na esfera cognitiva a cada estado de leitura.

O impacto desta concepção de texto sobre as práticas de EAD é enorme, haja vista que, mediante a perda da relação mediadora que intervém nas leituras que os diversos sujeitos – professor e alunos – processam, os múltiplos estados de leitura que se processam individualmente tornam a experiência escolar à distância de todo incoerente com os objetivos da educação formal. Ao selecionar ou produzir um texto destinado a seus alunos, o professor tem objetivos formativos que mantêm coerência com o seu plano de curso como um todo, subjacente ao qual encontram-se os parâmetros que definem seu projeto político pedagógico. Quando o texto selecionado pelo professor chega ao aluno fora do contexto da aula – o contexto que o torna significativo para os objetivos do curso, a partir das interações que se constroem coletivamente – corre-se o risco de se terem outras tantas aulas quantos forem os alunos situados à distância, fato que, antes de tudo, impede que o professor dê consecução a seu projeto político pedagógico.

A superação deste custo para a consecução dos objetivos pedagógicos em EAD compete ao desenhista instrucional, através da aplicação de mecanismos de avaliação das condições de leitura adequadas ao contexto da educação formal. Entre tais mecanismos, incluem-se, naturalmente, parâmetros de adequação do material às condições geradas pela conceito social que hoje determina o sentido do texto e da sua leitura.

2. PARÂMETROS DE AVALIAÇÃO DA ADEQUAÇÃO TEXTUAL

Ordinariamente, os parâmetros de avaliação empregados na análise da adequação de textos utilizados em experiências de ensino-aprendizagem concentram-se, particularmente, em aspectos imediatos quanto à forma. O mais tradicional de todos os parâmetros ainda continua sendo sua correção gramatical, observando-se as regras específicas do registro culto da língua quanto à ortografia, às normas morfossintáticas e aos padrões sintáticos da oração. Embora a contemporaneidade não nos autorize a romper com a normatização do padrão culto da língua, a qual, portanto, deve ser rigorosamente atendida (sobretudo na educação formal), já há longa data não é tratada como único parâmetro de avaliação. À medida que se compreendia a natureza plural dos sujeitos culturais, o conceito de correção foi paulatinamente se substituindo pelo de adequação, em muito amparado pela noção de registro lingüístico. A compreensão e legitimação dos diversos registros gramaticais proporcionou a possibilidade de se introduzirem nos estudos lingüísticos fatores relacionados tanto ao processamento da informação, quanto aos jogos interacionais inerentes à dinâmica da comunicação humana.

Os estudos lingüísticos avançaram no entendimento acerca das condições de produção da comunicação, tendo revolucionado os princípios que dão embasamento às gramáticas normativas ao romper a fronteira descritiva da oração. Entre o plano do processamento psicológico e o da interação social, outros fatores passaram a ser arrolados como parâmetros de adequação textual.

Do ponto de vista psicológico, estudos sobre o processamento cognitivo da leitura trouxeram contribuições interessantes à compreensão das condições de avaliação de textos, tal como KATO (1995)
.  A partir de condutas de pesquisa experimental, análises psicolingüísticas do processo de construção da escrita assinalaram o impacto que a estrutura material e o universo conceptual do texto provocam na atividade de leitura, enfatizando o custo na decodificação do texto escrito. Em síntese, estudos deste tipo focalizam, sobretudo, o tipo de sinal captado pelo aparato sensorial e o esforço cognitivo de sua representação mental. Seja do ponto de vista material, seja no do conceptual, o princípio que norteia as análises é de custo de processamento de informação nova, introduzido na lingüística através de pesquisas sobre modelos e expressões (type / token) e sobre princípios coesivos como os de “informação dada” e “informação nova” (given / new)
. O que se pode extrair como parâmetro para avaliação das condições de adequação de textos a serem empregados em experiências de ensino, a partir de estudos desta natureza, é o princípio de que quanto maior o número de palavras novas, ou conceitos novos (introduzidos pelas palavras ou partes do texto), maior o custo de processamento da leitura, considerando-se que todo estado de leitura toma por ponte de partida dados previamente processados pelo sujeito. 

Boa parte do que se compreende na tensão entre given/new, pode-se resgatar, também, a partir da teoria epistemológica de Lev Vygotsky
, com base no que este define como zona de desenvolvimento real e zona de desenvolvimento proximal, embora tal paralelo não nos leve a confundir a natureza distinta de ambos os tipos de estudos. Mais próximos entre si seriam, entretanto, os conceitos de type/token e a dicotomia langue/parole defendida por Saussure
.

A similaridade entre os estudos psicolingüísticos sobre a leitura e às contribuições pioneiras de Saussure às ciências da linguagem é devida, justamente, ao seu idêntico recorte objetal: a língua, tomada como fenômeno material exclusivamente observável em si mesmo. Os estudos de Vygotsky partem de outro movimento epistemológico, tomando da língua e sua materialidade como fenômenos de ordem social, regidos por fatores situados para além da própria língua e sua estrutura. Por este motivo, assinala-se aqui certa reserva na comparação de seu trabalho aos princípios da psicolingüística experimental. 

Alienados de fatores outros que não somente os de natureza estritamente lingüística, os estudos em psicolingüística experimental já de certo modo afasta seus resultados da possibilidade de explicar o esforço de leitura aplicado a outros tipos de textos que não empreguem as línguas naturais ou escritas. Assim sendo, deixam de contribuir para a compreensão de que o texto é na realidade uma unidade que se instaura, muita das vezes, através de um complexo de textos coordenados em uma mesma fronteira material, reunindo, por exemplo, verbo e imagem em um só feixe de sinais lidos simultaneamente, preenchendo eventuais vazios conceituais decorrentes de palavras cujos conceitos sejam novos para o leitor, ou lhe permitindo proceder uma leitura menos pontual, sinal por sinal. 

Em conseqüência disto, estudos experimentais sobre o custo de processamento da leitura da escrita trazem uma contribuição apenas parcial aos desenhistas instrucionais, à medida que lhe autorizam a inferir tão somente se um texto escrito pode ser ou não, a priori¸ (in)adequado, a partir das palavras empregadas, ou em casos posteriormente analisados, das estruturas sintáticas empregadas. O emprego de imagens ou outros tipos de textos agregados aos escritos toma um caráter meramente ilustrativo, associado à concepção de que possam tornar a leitura mais agradável.

É fato que a interação sócio-afetiva do leitor com o texto exerce influência direta sobre o estado de leitura que é processado. Todavia, o custo sócio-afetivo de interação com o texto não se supera a partir do emprego de estratégias de motivação extra-textuais, como, por exemplo, ilustrações meramente figurativas. O verdadeiro custo resulta, isto sim, da sensação de insatisfação com o nível de compreensão alcançado na leitura.

A sensação de insatisfação tende a se agudizar quando a natureza da informação veiculada no texto se orienta no sentido de interpretações teóricas de mundo, sustentadas integralmente em conceitos que não encontram sentido em outra instância que não a do próprio texto. A compreensão do texto acadêmico exemplifica exatamente este tipo de situação. Além de se tratar de uma produção de direito reservado, o que impede que o desenhista instrucional possa intervir em sua forma, substituindo palavras ou estruturas sintáticas, o conceito geral impresso no texto como um todo não se pode deixar mais ou menos transparente para o leitor através de medidas pontuais incidentes sobre a sua forma, à medida que a complexidade não está nas unidades que o compõem e sim, na sua própria natureza abstrato-conceitual – a exemplo do que você, caríssimo leitor, deve estar sentindo ao ler esta seção, até este ponto. Se você nunca ouviu falar em type/token, given/new, materialidade textual, zona de desenvolvimento real/proximal e outros termos que foram empregados aqui, de nada adiantou tê-los traduzido ou tê-los feito explicar através da comparação de uns aos outros. Observe, então, que, ao não se ter clareza sobre o que vêm a ser tais conceitos, a leitura de toda a seção sofre uma perda enorme, já que as demais informações, direta ou indiretamente, cuidam de elaborar ou criticar os mesmos conceitos.

A dificuldade de superação do custo pela construção de um conceito-chave no texto é bem mais baixa na comunicação oral, do que na escrita, pois que as condições de produção e leitura da fala nos permitem superar lacunas conceituais ao longo do próprio processo de enunciação, por meio da interação direta entre autor e leitor. O processo de autoria da escrita, conforme esclarece FAVERO et al. (2000)
, nos é velado enquanto leitores, à medida que a temos pronta. Por isso se explicam as diferenças entre os modos de produção da fala e da escrita, sobretudo quanto ao que se refere ao nível de planejamento prévio e às regras específicas de cada no que concerne às marcações de causalidade e coesão.

Os estudos sobre o processamento do discurso – a análise do discurso – introduzem avanços no tempo e na fenomenologia da lingüística, trazendo à tona a problemática interacional subjacente aos atos comunicativos
. A expressão “atos comunicativos” evolui a partir do conceito de ato de fala, a unidade operacional da pesquisa na área de pragmática do discurso. Originariamente, os atos de fala
 descrevem os tipos de situações sociais que caracterizam a comunicação humana e os aspectos que interferem na forma do discurso, centrando-se, portanto, no estudo dos fenômenos e propriedades que interferem na logicidade das unidades token. Habermas rompe a fronteira da cultura científico-cartesiana, trazendo para o interior da filosofia da linguagem a complexidade de fatores sócio-culturais e materiais que compõem os atos comunicativos, numa perspectiva não mais associada ao formalismo lógico que marcara os trabalhos anteriores
. 

A teoria dos atos comunicativos dá agilidade aos estudos sobre os processos inferenciais que constroem os sentidos na interação entre os sujeitos, contribuindo de forma substantiva para os estudos sobre a produção e interpretação textual. As inferências constituem o fator que preenche os vínculos entre unidades token que se apresentam na comunicação, regulando, portanto, o conhecimento que se compartilha no processo de comunicação. A partir disto, uma nova consciência se instala na cultura dos estudos sobre as condição de produção da leitura, agregada à consciência de que as condições materiais da comunicação poderiam interferir – facilitando ou dificultando – a construção de sentidos. O nível de planejamento do texto pôde ser avaliado, então, a partir das condições gerais que o contexto comunicativo proporciona ao leitor, de modo que, quanto maiores as possibilidades de custo de inferência, maior a necessidade de planejamento. 

A particularidade dos estudos de Habermas sobre os atos comunicativos reside, no entanto, na ruptura com o pressuposto de uma lógica universal na regência dos conceitos, antes responsável pela idealização de um só sujeito social, sem especificidades individuais. O processo inferencial, na teoria dos atos comunicativos, pressupõe um esforço comum a todos os interlocutores no sentido de se compreenderem mutuamente, tomando-se por princípio que os seus esquemas conceituais não são a priori idênticos. Com base nisto, o leitor pôde ser arrolado na análise do discurso como uma categoria a ser previamente detalhada no processo de planejamento textual, a fim de que se pudessem controlar as condições de produção da leitura. Variáveis como faixa etária, gênero, formação cultural, inserção social, orientação profissional etc. passam a ser utilizados como traços categoriais no desenho prévio do leitor para o qual o texto se destina, destruindo-se, assim, a noção de que a sua adequação possa se relacionar à busca de uma neutralidade universalmente aplicável a qualquer sujeito.

A pluralização da identidade formal do leitor pela análise do discurso dá um passo decisivo no sentido da orientação geral de parâmetros de avaliação prévia das condições de leitura. Cada estado de leitura pôde ser apreciado como um caso único e particular, a ser respeitado, sob pena de não se obter um contexto comunicativo satisfatório. Neste sentido, ressalte-se, a orientação geral do processo de escritura perde o interesse pela adequação aos pressupostos de uma forma cartesiana universal, detendo-se no interesse de conformar-se à melhor forma que se torne clara e legível por alguém, individualmente, com respeito e tolerância às diferenças do outro.

Ver o “outro” na figura do leitor é um princípio fundamental na prática do desenhista instrucional, ao qual cabe negociar a relação entre a voz acadêmica (impressa na intenção pedagógica do professor) e a voz interlocutora do aluno à distância, muitas vezes alheio à cultura acadêmica que rege a comunicação do professor. Seu trabalho vai além da adequação do texto do professor, já que este, em princípio, está agregado, ao mesmo tempo, às intenções pedagógicas do curso e à autoria acadêmico-científica. O desenhista instrucional se apropria do texto do professor como uma das unidades a compor um outro plano textual, no qual possam convergir as vozes do próprio professor e dos alunos cujo modelo foi previamente definido. Não se trata de traduzir o texto acadêmico, mas sim, introduzi-lo em um contexto comunicativo em que este possa dialogar com outros textos que promovam as condições de inferência necessárias à comunicação.

3- CONTEXTOS COMUNICATIVOS E MODOS DO PENSAMENTO

A concepção de contexto comunicativo como unidade complexa agregadora de diferentes unidades textuais define o que contemporaneamente se compreende como hipertexto. Segundo a concepção corrente nas discussões oriundas da cultura tecnológica instalada neste início de século, o hipertexto costuma ser caracterizado como um texto em que se introduzem vínculos com outros textos (links), com base, portanto, no senso comum que identifica o texto a partir de sua materialidade formal. Uma tal concepção de hipertexto é, na realidade, um reducionismo, quando comparada às questões de ordem cognitiva que determinam as condições da leitura.

O hipertexto remete-nos ao espaço mental do sujeito leitor, no qual os processos geradores de juízos operam no processamento da leitura. A diferença entre um estado de leitura textual e um estado de leitura hipertextual reside, não no sinal externo, mas na maior ou menor predisposição à inferência. Uma leitura textual – no sentido convencionado na cultura científica – sustenta-se sobre a orientação de que a verdade a ser satisfeita resulte de um único ponto desencadeador, ou seja, uma única unidade de centração. Uma leitura hipertextual, por outro lado, orienta-se de forma diametralmente oposta, no sentido da descentração de sinais contíguos somente ordenáveis no mesmo contexto através de mecanismos inferenciais que provocam sensações de satisfação as mais diversas, de sujeito para sujeito, ou de um ou outro tempos de um mesmo sujeito.

Ainda que os mecanismos inferenciais possam ser tratados como fenômenos universais, sua operacionalidade nos diferentes estados de leitura não o são, pois que dependem dos mais variados fatores, desde os motivados por imposição da experiência social de leitura de mundo (aspectos culturais determinantes dos conceitos mentais, à forma como defendido na teoria de Vygotsky), aos ocasionais, como, por exemplo, as condições materiais que dão início à percepção do texto (aspectos perceptuais). Fato é, pois, que praticamente nenhum sujeito desenvolve o mesmo processo de leitura que outro.

A teoria dos atos comunicativos dá embasamento aos conceitos de texto e leitor anteriormente apresentados aqui, permitindo-nos, também, tratar cientificamente o modelo básico de texto como unidade complexa, pois nos dá suporte para superar o mais cêntrico dos traços característicos da cultura científica: o horror pelo devir, este estado mutandis que determina a condição de ser das coisas reais. Historicamente, a cultura moderna estabelece um marco de ruptura com o devir das coisas, na busca de aprisionar o tempo em uma “escrita científica” que proporcionasse ao homem a centração. No exterior da cultura científica, alheios a este empenho de atemporalizar a história das coisas, permaneceram os homens da oralidade – estes que, até bem pouco tempo, se chamavam pejorativamente de analfabetos, nem tanto por desconhecerem as artimanhas da escrita, mas por não compartilharem de sua atemporalidade.

A legitimação social de tecnologias informáticas que transcenderam as limitações espaciais e temporais da escrita
, autorizou o ingresso de práticas de leitura de mundo de certo modo alienadas do modelo científico, fato que suscitou a oportunidade de que estados de leitura não científicos passassem a ser empregados no interior das práticas sociais hegemônicas. Estados mentais narrativos, típicos da cultura oral e marcados por um modo de operação que lança mão da experiência real (não ideal) de mundo, aplicam-se, todavia, mais adequadamente a contextos hipertextuais de leitura, do que a contextos atemporais, formatados segundo as estruturas clássicas de textos escritos, já que estes últimos se formaram notadamente com a finalidade de banir a transitoriedade do mundo real.

Observe-se, então, que, por trás da definição de texto e de leitor, por trás, ainda, da própria definição de contexto comunicativo inferencial, existe uma outra instância fenomenológica que, não só caracteriza, como condiciona, os estados de leitura: os modos do pensamento. Sujeitos leitores que aplicam o modo científico de pensar e interpretar o mundo, desenvolvem estados de leitura absolutamente distintos dos de outros sujeitos, que operam sob o modo narrativo de pensar
.

Dentre as condições de adequação a serem arroladas no processo de avaliação de textos destinados à EAD, os modos do pensamento são um fator imprescindível, uma vez que dão conta da previsão dos tipos de estados de leitura que poderão ser processados pelos alunos à distância. Na elaboração do contexto textual a ser disponibilizado como experiência hipertextual de aprendizagem, é preciso ter em conta, no mínimo, os seguintes pressupostos: (a) sujeitos de cultura oral operam leituras de narrativas, de modo que contextos de leitura que não lhes proporcionem transitar entre os modelos científico e narrativo de textos geram estados leitores prejudicados pela ausência de marcas inferenciais reconhecidas; (b) sujeitos orais e científicos tratam os contextos comunicativos de forma distinta, de modo que cada qual seleciona preferencialmente determinado tipo de sinal como ponto de partida, ou como única fonte, para a leitura. 

O processo de elaboração de contextos comunicativos em experiências de EAD inclui, portanto, a adoção de estratégias que oportunizem a maior confluência de estados de leitura afins, a partir de distintos tipos de sinais, marcadamente organizados de forma narrativa e científica. As condições materiais para a construção deste tipo de contexto comunicativo gerador de leituras hipertextuais demanda a identificação de categorias de marcadores textuais que definam as relações inferenciais entre as três instâncias consideradas determinantes da leitura: os textos científicos oriundos da cultura acadêmica, os textos narrativos oriundos da cultura oral e o conceito esperado ao final da experiência de ensino planejada pelo professor.

Os estudo das categorias de marcadores das relações entre textos narrativos e científicos muito tem a se beneficiar dos estudos relativos às distinções entre os modelos gramaticais e discursivos aplicável distintamente à fala e à escrita
. Contudo, não se bastam nisso, haja vista que muito das relações a serem definidas são da ordem exclusiva dos estados representacionais específicos da cognição humana. 

4.  CONCLUSÕES INCONCLUSIVAS

A descentração de subjetividades que marca a sociedade contemporânea nos exige redefinir o texto e a leitura como objetos fenomenológicos da cognição humana, no interior da qual tudo se individualiza. Não bastasse este custo para as ciências da linguagem, a ele acresce o fato de que a descentração aliou-se às novas tecnologias para autorizar práticas públicas absolutamente alheias à formação científico-cartesiana da cultura, provocando uma verdadeira revolução no modo como se passam a processar os estados de leitura em contextos formais de educação. Mesmo que se parta do pressuposto de que a leitura é um processo inferencial – o que, por si, já é uma revolução interna na cultura científica – os estados hipertextuais de leitura nos obrigam a ir além das categorias discursivo-textuais que se aplicam na investigação das propriedades do comportamento leitor. Uma vez subordinados aos modos do pensamento humano, tais categorias devem avançar no sentido de romper definitivamente a barreira da cultura científica e apresentar elementos com que se possa estabelecer um vínculo conceitual entre estados narrativos e estados científicos de leitura de mundo. 

A inserção de categorias dessa natureza nas sistemáticas de avaliação de textos utilizados em EAD torna-se, mais que desejável, necessária, à medida que as propriedades subjacentes às práticas narrativas e científicas de leitura são traços essenciais que descrevem os modelos de leitores usuários do sistema de ensino não presencial. Deste modo, sua não observância no planejamento do texto pode resultar em prejuízos graves para a comunicação entre o professor e seus alunos, falhando-se, portanto, no processo de mediação que, em contextos presenciais, torna significas e as relações inferenciais da leitura, a partir das interações subjetivas.
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